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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

 

 

EDITAL 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DA FORTALEZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 
Chamada Pública n.º 003/2023, Inexigibilidade nº 006/2023 – Processo Licitatório nº 077/2023 para aquisição de 
gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da 
Lei n.º 11.947/2009 e Resolução FNDE n.º 026/2013.  
 
O Município de Cruzeiro da Fortaleza MG, CNPJ nº 18.468.041/0001-72, com endereço na Praça do Santuário, nº 1373 
– Centro, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, no uso de suas prerrogativas legais e considerando o 
disposto no art.14, da Lei nº 11.947/2009, na Resolução FNDE nº 06/2020 e Resolução FNDE nº 21/2021, através da 
Secretaria Municipal de Educação, vem realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar/PNAE, durante o período de 12 (doze) meses. Os interessados (Grupos Formais, informais ou Fornecedores 
Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda no dia 09 de outubro de 2023, às 
08:00 horas, no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Cruzeiro da Fortaleza, localizada à Praça do 
Santuário, nº 1373 – Centro. 
 
1. OBJETO  
 
O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme especificações dos 
gêneros alimentícios abaixo: 
 

Item Descrição UND QTD Preço de 
Aquisição (R$) 

UN 

Preço de 
Aquisição (R$) 

Total 

1 BANANA PRATA - CLIMATIZADA, SEPARADA POR 
COR , TAMANHO E QUALIDADE, SEM 
DEFEITOSGRAVES (AMASSADOS, DANOS 
PROFUNDOS,QUEIMADO DE SOL , PODRIDÃO, 
LESÃO OU MANCHASIMATURAS). SUB CLASSE 
BUQUÊ OU PENCA. 

KG 5600 R$ 9,823 R$ 55.008,800 

2 CHEIRO VERDE, IN NATURA, COMPOSIÇÃO 
SALSA E CEBOLINHA, VARIEDADES CEBOLINHA 
TODO ANO, SALSA COMUM, PRAZO VALIDADE 
01 DIAS APÓS A COLHEITA. 

MÇ 300 R$ 4,997 R$ 1.499,100 

3 GOIABA - VERMELHA, DE 1ª QUALIDADE, 
APRESENTANDO TAMANHO, COR E FORMAÇÃO 
UNIFORMES, BEM DESENVOLVIDA E MADURA, 
COM POLPA INTACTA E FIRME, SEM DANOS 
FÍSICOS 

KG 150 R$ 13,333 R$ 1.999,950 

4 IDENTIFICACAO: LIMAO TAHITI EXTRA UN 70 R$ 6,933 R$ 485,310 

5 LARANJA PERA RIO , SEM DEFEITOS GRAVES 
(PODRIDÃO, DANOS PROFUNDOS, FRUTOS 
PASSADOS) SEM MANCHAS OU DEFORMAÇÃO, 
CATEGORIA EXTRA. 

KG 1000 R$ 5,827 R$ 5.827,000 

6 MANGA PALMER, DE 1ª QUALIDADE, ASPECTO 
GLOBOSO, FRUTOS MISTOS: MADUROS E 
VERDES, COR PRÓPRIA, CLASSIFICADA COMO 
FRUTA COM POLPA FIRME E INTACTA, ISENTA 
DE ENFERMIDADES, LIVRE DE DEFENSIVOS, 
PARASITAS E LARVAS, E SEM LESÕES 

KG 150 R$ 9,163 R$ 1.374,450 

7 REPOLHO , GRUPO VERDE (BRANCO) OU ROXO, KG 600 R$ 4,997 R$ 2.998,200 
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COM FORMATO DA CABEÇA REDONDO, FOLHAS 
LISAS, SEM DEFEITOS GRAVES (PODRIDÃO, 
RACHADURAS, DANOS PROFUNDOS), SEM 
MANCHAS, DANOS SUPERFICIAL, SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS OU PRESENÇA DE ORGANISMOS 
VIVOS, CATEGORIA EXTRA. 

 
*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar.  
 

2.FONTE DE RECURSO 

 
Os recursos provenientes do Programa Nacional de Alimentação Escolar estão contemplados nas seguintes dotações: 
Ficha 171: 02.008.002.12.306.0003.2.0033.3.3.90.30 - Manutenção da Alimentação Escolar – Ensino Fundamental; 
Ficha 172: 02.008.002.12.306.0003.2.0034.3.3.90.30 - Manutenção da Alimentação Escolar – Creche; 
Ficha 173: 02.008.002.12.306.0003.2.0035.3.3.90.30 - Manutenção da Alimentação Escolar – EJA; 
Ficha 174: 02.008.002.12.306.0003.2.0107.3.3.90.30 - Manutenção da Alimentação Escolar – Pre-Escola; 
Ficha 536: 02.008.002.12.306.0003.2.0110.3.3.90.30 -  Manutenção da Alimentação Escolar – APAE. 
 

 
3.HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

 
 

Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores 
Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da Resolução FNDE que dispõe sobre o 
PNAE. 

 

3.1. ENVELOPE Nº 001 – HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em 
grupo). 

O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de 
inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para 
Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 

IV - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; e V - a declaração 
de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produçãoprópria, relacionada no projeto de 
venda. 

 

3.2. ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL. 
O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para 
Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 

IV - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; e V - a declaração 
de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no 
projeto de venda. 

 

3.3. ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 
O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS; 

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; V - o Projeto 
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de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante 
legal; 
VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados; 
VII – a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual 
de venda de seus cooperados/associados; 
VIII - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas. 
 

4.ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA 
 

4.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão  apresentar o 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo 01 (modelo da Resolução). 

4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata. 

4.3. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo 
art. 30 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE. 

4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da 
DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o 
CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 

4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes 
poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização. 

 
5.CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

 

5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, 
grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País. 

5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: I – o grupo 
de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 

II – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região 
Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 

III – o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do estado e 
do país; 

IV – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 

5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, 
não havendo prioridade entre estes; 

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos Informais de 
assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, 
no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das organizações produtivas 
respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s); 

b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou 
indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I deste artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior 
porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. 
Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores 
assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 

II – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 
10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 

III – os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, sobre Centrais 
de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP); 

a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III deste artigo, têm prioridade 
organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais 
no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica; 

b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, pode-
se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

 
5.4 Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores 
locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção 
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e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2. 
 

6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 
 

O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar poderão entregar as amostras caso seja solicitado pela 
comissão de licitação. 

 
7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
 

A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma abaixo: 
 
 
 

 

 
 
 
8. PAGAMENTO 
 
O pagamento será realizado em até 30 dias após a última entrega do mês, através de transferência bancária, mediante 
apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, 
para cada faturamento. 

 
9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
9.1. . A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: Portal de Transparência da Prefeitura Municipal 
de Cruzeiro da Fortaleza ou no Departamento de Licitações de Cruzeiro da Fortaleza. 

9.1. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) 
específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

I  O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar 
deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/Entidade Executora, e 
obedecerá às seguintes regras: 

II   Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados 
deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/EEx. 

III          Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número 
de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando 
a seguinte fórmula: 
Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 40.000,00. 

 

 
Local da entrega 

Periodicidade de 

Entrega dos itens 

• Major Custódio 
Rua Amazonas 59 Centro, Cruzeiro da Fortaleza/MG  

• Moisés Basílio  
Rua 19 de março 231,Brejo Bonito, Cruzeiro da Fortaleza/MG 

• Ceim Kelly  
Rua sete de Setembro 680 Brejo Bonito, Cruzeiro da Foraleza/MG 

• Nossa Senhora de Fátima  
Praça Santa Cruz ,740, Centro, Cruzeiro da Fortaleza/MG 

• Creche Vany  
Rua Amazonas, 29, Centro,Cruzeiro da Fortaleza/MG 

• APAE Cruzeiro da Fortaleza  
Rua Mato Grosso, 780, Centro, Cruzeiro da Fortaleza/MG 
 

Semanal 
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Cruzeiro da Fortaleza/MG, 20 de setembro de 2023. 
 

 

Sirlene Maria de Melo Silva 

Secretária Municipal de Educação 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

 
ANEXO I 

 
MODELO DE PROJETO DE VENDA 

  
 
Modelo proposto para os Grupos Formais 

 
 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 

11.326/2006 

14. Nº de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16.CPF 17.DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 



7 

 
 
 

  
                 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 
 

 

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1.Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

 

 
1.Produto 

 

 
2. Unidade 

 

 
3. Quantidade 

 

 
4. Preço de Aquisição* 

 

 
5. Cronograma de 

Entrega dos produtos 

4.1. Unitário 4.2.Total 

1       

2       

3       

4       

5       

Obs.: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone/E-mail: 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

 
ANEXO I (continuação) MODELO DE      

PROJETO DE VENDA 

Modelo Proposto para os Grupos Informais 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8.Organizado por Entidade Articuladora ( ) 

Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade Articuladora 

(quando houver) 

10. E-mail/Fone 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do Agricultor(a) Familiar 2.CPF 3.DAP 4. Banco 5.Nº Agência 6. Nº Conta Corrente 

1       

2       

3       

4       

5       

6       
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III– IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do Agricultor (a) 

Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço de Aquisição* 

/Unidade 

6.Valor Total 

      

     Total agricultor 

      

     Total agricultor 

      

     Total agricultor 

Obs.: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública).  Total do projeto  

V – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

 
1.Produto 

 
2.Unidade 

 
3.Quantidade 

 
4.Preço/Unidade 

 

5.Valor Total por 

Produto 

6.Cronograma 

de Entrega dos Produtos 

1       

2       

3       

4       

5       

6     Total do projeto:  

7       

8       
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Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone/E-mail: 

  

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo 

Informal 

Assinatura 

1    

2    

3    

4    

5    

6    

7    

8    

9    

10    

11    

12    
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

 
ANEXO I (continuação) 

 
MODELO DE PROJETO DE VENDA (continuação) Modelo 

Proposto para os Fornecedores Individuais 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9.Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 
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II- RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

Produto Unidade Quantidade Preço de Aquisição* Cronograma de Entrega dos produtos 

Unitário Total 

1       

3       

4       

5       

6       

7       

8       

Obs.: Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual CPF 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

 
ANEXO II 

 
Modelo de Contrato de Aquisição da Agricultura Familiar para o PNAE 

CONTRATO N.º /2023 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

 

 

Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, de um lado, como CONTRATANTE, a Prefeitura Municipal 

de Cruzeiro da Fortaleza/MG, inscrita no CNPJ sob o n. 18.468.041/0001-72, situada na Praça do Santuário, n° 1373, 

Centro, neste ato representada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Sr. AGNALDO FERREIRA DA SILVA, 

brasileiro, divorciado, agente político, inscrito no CPF/MF nº. 609.412.276-34, residente na Avenida Adão Ferreira 

de Camargos, nº. 1193, Distrito Brejo Bonito, na cidade de Cruzeiro da Fortaleza MG, doravante denominado 

CONTRATANTE, fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009 e da Lei nº 8.666/93, e tendo em vista o 

que  consta na Chamada Pública nº 003/2023,  resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que 

seguem: 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: 

 
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para 2023, descritos no quadro previsto 
na Cláusula Quarta, todos de acordo com a Chamada Pública nº 003/2023, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: 

 
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: 

 
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 
por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

 
CLÁUSULA QUARTA: 

 
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 
  ( ). 

a. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais 
de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato. 
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b.O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já devem estar 
incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente contrato. 

 

 

 
Produto 

 

 
Unidade 

 

 
Quantidade 

 
Periodicidade 

de Entrega 

Preço de Aquisição 

Preço Unitário 
(divulgado 

na chamada pública) 

 
Preço Total 

1       

 Valor Total do Contrato  

 
CLÁUSULA QUINTA: 

 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
  PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 

 

CLÁUSULA SEXTA: 
 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea “a”, e após a tramitação do 
processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês 
anterior. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: 

 
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, está sujeito a 
pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. 

 
CLÁUSULA OITAVA: 

 
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7º do artigo 57 da Resolução do FNDE que 

dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 

apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 

Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

CLÁUSULA NONA: 

 
É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: 

 
 
O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá: 

a.modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os 
direitos do CONTRATADO; 

 b.rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 

c.fiscalizar a execução do contrato; 

d.aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
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Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do CONTRATADO, 

deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a 

indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
 

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

 
A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria Municipal de 
Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

 
O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 003/2023, pela Resolução CD/FNDE nº 06/2020, 
pela Lei nº 8.666/1993 e pela Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas 
condições essenciais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

 
As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá 
validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

 
Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula 
Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a. por acordo entre as partes; 

b. pela inobservância de qualquer de suas condições; 
 

c. por quaisquer dos motivos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 
 

 
O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o cronograma 
apresentado (Cláusula Quarta) ou até de _de . 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
 
É competente o Foro da Comarca de Patrocínio/MG para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.  
 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas. 
 
 



16 

 
 
 

  
                 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 
AGNALDO FERREIRA DA SILVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DA FORTALEZA 
 
 

 
 

CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal) 
 
 

 

CONTRATADA (Grupo Formal) 
 
 

 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1.    

 

 

2.    
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ANEXO III - TERMO DE REFERENCIA 

 

1 – DO OBJETO 

• “O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE”. 

 

2 – DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

• A aquisição acima mencionada é de suma importância para o fornecimento de gêneros alimentícios para 

escolas e creches com o objetivo de realizar a adequada alimentação aos alunos da rede municipal. 

 

3 – DO PRAZO DE ENTREGA 

• A entrega deverá ser realizada em dia informado pela Nutricionista do Município. A Prefeitura de Cruzeiro da 
Fortaleza não responsabilizara pela busca dos produtos. 
 

 

4 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

• OS PRODUTOS DEVERÃO SER ENTREGUES NO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DA FORTALEZA NAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS, INFORMADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme Ordem de Compras. 
 

5 – DAS DOTAÇÕES 

• As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de Recurso do PNAE consignado no Orçamento, 

para o exercício de 2023 da Prefeitura Municipal de Cruzeiro da Fortaleza. 

 

6 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

• Acompanhar e fiscalizar, por meio de preposto designado pelo titular do Departamento requisitante, a 

execução/entrega dos produtos objeto deste Edital. 

• O responsável pelo recebimento, o gestor e o fiscal do contrato foram designados nas requisições deste 

processo; 

• Os produtos objeto deste contrato serão recebidos pelo agente público designado na requisição de licitação 

do Departamento requisitante; 

• A Secretaria Municipal de Educação será competente para exercer as seguintes funções: 

• Acompanhar o procedimento licitatório; 

• Dar ciência aos seus superiores hierárquicos sobre possíveis atrasos na conclusão do procedimento licitatório; 

• Emitir ordem de fornecimento ou ordem de execução de compras; 

• Controlar o prazo de vigência do contrato; 

• O fiscal do contrato será competente para exercer as seguintes funções: 

• Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução; 
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• Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua alçada; 

• Verificar se a execução da entrega está acontecendo conforme o pactuado; 

• Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais pela Contratada, comunicando ao Gestor do contrato as 

irregularidades. 

• A Secretaria requisitante deverá por manter atualizado o nome do responsável pelo recebimento dos serviços, 

do gestor e do fiscal do contrato; 

• A atualização será realizada dentro dos autos do procedimento licitatório, em caso de afastamento, férias, 

impedimento ou exoneração dos agentes públicos designados; 

• A atualização, caso seja necessária, será realizada por meio de apostilamento, nos termos do artigo 65, § 8º, 

da Lei Federal nº 8.666/1993. 

• Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, de forma parcial ou total, mediante 

pagamento único e exclusivo dos serviços já executados. 

• Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no Edital. 

• A Secretaria requisitante, por meio de representante e a qualquer tempo, terá acesso à inspeção dos produtos 

a serem entregues pelo fornecedor, verificando as condições de atendimento à proposta. 

 

6.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

• Executar a entrega em conformidade com os parâmetros delineados em propostas apresentadas e com os 

rigores previsíveis em normas de regência. 

• Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 

objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

• Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do objeto deste contrato durante toda sua vigência, em 

conformidade com as disposições do Edital, inclusive seus anexos e termos da proposta de preços, nos termos da 

legislação vigente, ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complementá-los. 

• Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obriga a atender 

prontamente, bem como dar ciência à mesma, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

quando da execução do fornecimento e da garantia. 

• Manter à frente pessoa qualificada, para representá-la junto à fiscalização. 

• Providenciar a imediata correção ou substituição quando necessária, visto deficiências, falhas ou 

irregularidades constatadas pela Contratante, referentes ao objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas 

neste instrumento. 

• Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à alegação 

de ausência de fiscalização da Contratante em seu acompanhamento.  
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• Promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias para 

reparar os danos e prejuízos causados, sendo de sua responsabilidade eventuais reclamações cíveis, criminais ou 

trabalhistas que possam surgir em decorrência do evento danoso;  

• Exercer a fiscalização necessária ao perfeito cumprimento do contrato, independentemente da fiscalização 

exercida pelo Contratante;  

• Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer 

outros que venham incidir sobre o seu pessoal, necessário ao fornecimento do objeto a ser fornecido. 

• Cientificar o Município do andamento da entrega, quando for o caso. 

• Participar ao Poder Público, com a antecedência necessária, eventuais diligências a seu encargo. 

• Cumprir todas as normas técnicas aplicáveis para a boa execução dos serviços;  

• Cumprir as ordens de serviço emitidas pelo Contratante;  

• Responsabilizar-se por todas as despesas envolvidas na prestação de serviços;  

• Manter durante a execução dos contratos, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como apresentar a cada fatura, comprovação de 

regularidade fiscal. 

 

7 - DO PAGAMENTO 

• O pagamento referente à nota de empenho, oriundo do presente Chamamento, será efetuado em até 30 

(trinta) dias após o protocolo da competente nota fiscal. 

 

8 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

• Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/93, o licitante/adjudicatário que:  

• não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

• apresentar documentação falsa; 

• deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

• ensejar o retardamento da execução do objeto; 

• não mantiver a proposta; 

• cometer fraude fiscal; 

• comportar-se de modo inidôneo; 

•    Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 

• O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

• Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 

objeto da contratação; 
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• Multa de 01 % (um por cento) sobre o valor estimado do contrato pela conduta do licitante; 

• Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão, Entidade ou Unidade Administrativa pela qual 

a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

• Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco 

anos; 

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

• A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

• Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

• A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa.  

• O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

• Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

• A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

• A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

• As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

8 - DA RESCISÃO 

• A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir unilateralmente o presente contrato, na ocorrência das 

situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, com as consequências contratuais e em outras as 

previstas em Lei ou regulamento. 

• O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos 

constantes no art. 79, incisos II e III da Lei 8.666/93. 

 
9 - DAS QUANTIDADES, ESPECIFICAÇÕES E PREÇOS ESTIMADOS/PRATICADOS. 
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Item Código Descrição UND QTD Preço de 
Aquisição 
(R$) UN 

Preço de 
Aquisição 
(R$) Total 

1 46146 BANANA PRATA - CLIMATIZADA, SEPARADA 
POR COR , TAMANHO E QUALIDADE, SEM 
DEFEITOSGRAVES (AMASSADOS, DANOS 
PROFUNDOS,QUEIMADO DE SOL , 
PODRIDÃO, LESÃO OU 
MANCHASIMATURAS). SUB CLASSE BUQUÊ 
OU PENCA. 

KG 5600 R$ 9,823 R$ 
55.008,800 

2 96198 CHEIRO VERDE, IN NATURA, COMPOSIÇÃO 
SALSA E CEBOLINHA, VARIEDADES 
CEBOLINHA TODO ANO, SALSA COMUM, 
PRAZO VALIDADE 01 DIAS APÓS A 
COLHEITA. 

MÇ 300 R$ 4,997 R$ 1.499,100 

3 99890 GOIABA - VERMELHA, DE 1ª QUALIDADE, 
APRESENTANDO TAMANHO, COR E 
FORMAÇÃO UNIFORMES, BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM POLPA 
INTACTA E FIRME, SEM DANOS FÍSICOS 

KG 150 R$ 13,333 R$ 1.999,950 

4 36296 IDENTIFICACAO: LIMAO TAHITI EXTRA UN 70 R$ 6,933 R$ 485,310 

5 2796 LARANJA PERA RIO , SEM DEFEITOS GRAVES 
(PODRIDÃO, DANOS PROFUNDOS, FRUTOS 
PASSADOS) SEM MANCHAS OU 
DEFORMAÇÃO, CATEGORIA EXTRA. 

KG 1000 R$ 5,827 R$ 5.827,000 

6 99891 MANGA PALMER, DE 1ª QUALIDADE, 
ASPECTO GLOBOSO, FRUTOS MISTOS: 
MADUROS E VERDES, COR PRÓPRIA, 
CLASSIFICADA COMO FRUTA COM POLPA 
FIRME E INTACTA, ISENTA DE 
ENFERMIDADES, LIVRE DE DEFENSIVOS, 
PARASITAS E LARVAS, E SEM LESÕES 

KG 150 R$ 9,163 R$ 1.374,450 

7 1492 REPOLHO , GRUPO VERDE (BRANCO) OU 
ROXO, COM FORMATO DA CABEÇA 
REDONDO, FOLHAS LISAS, SEM DEFEITOS 
GRAVES (PODRIDÃO, RACHADURAS, DANOS 
PROFUNDOS), SEM MANCHAS, DANOS 
SUPERFICIAL, SUBSTANCIAS ESTRANHAS OU 
PRESENÇA DE ORGANISMOS VIVOS, 
CATEGORIA EXTRA. 

KG 600 R$ 4,997 R$ 2.998,200 

TOTAL GERAL R$ 55,073 R$ 
69.192,810 

 


